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LEI N5 5.794, DE 14 DE JUNHO DE 2022

ilMSTiTUI O FLANO DE CARREIRA, CARGOS E 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 
ViLHENA - IPMV E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no use das atribuições que lhe confere o art. 73 combinado com o 
inciso VI do art. 96 da Lei Orgânica dc Município,

FAZ SABER que a Câmara de Vereadores do Município de Vilhena
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte

LEÍ:

CAPITULO 1
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. lp- Fica instituído o Plano de Carreira, Cargos e Remuneração - PCCR dos servidores do 
Instituto de Previdência Municipal de Vilhena - IPMV, destinado a 0'ganizar cs cargos de provimento 
efetivo em carreiras, assegurar a eficiência da ação administrativa e a qualidade do serviço público.

Parágrafo único. O PCCR observará as diretrizes constitucionais ap icáveis aos servidores 
públicos, o Estatuto do Servidor Público dc Município e a Estrutura Organizacional do IPMV.

Art. 22 Cabe ac PCCR estabeiecer cargos, determinar critérios de provimento, instituir 
gratificações e prever direitos e vantagens dos servidores públicos do IPMV.

CAPITULO 1 
DOS OBJETIVOS

Art. 32 São objetivos que regem o PCCR:

I - assegurar o desempenho profissional dos servidores públicos para a melhoria contínua 
dos serviços prestados aos segurados pelo IPMV;

!l - promover a remuneração do trabalho de forma clara e transparente de acordo com as 
regras de progressão;

III - estabelecer critérios de progressão e valorização profissional com base na capacidade 
adquirida pela formação profissional;

IV - permitir a aplicação sistemática de mecanismos administrativos dc mobilidade nas diversas 
referências, visando incentivar o desenvolvimento dos servidores de acordo com as suas habilidades;

V - estabeiecer o regime de competência funcional pela identificação dos cargos e 
respectivas atribuições;

Vi -criar condições para estimular a dedicação do servidor ao trabalho;♦
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Art. 44. A partir da publicação deste PCCR, o nível de escolaridade exigido para provimento 
dos cargos será o constante na Tabela ! do Anexo I desta Lei.

Art. 45. Para fins de aplicabilidade do sistema de progressão previsto no Capítulo VIII desta 
Lei e de garantia da contagem de tempo de efetivo exercício do servidor serão observados os 
seguintes prazos:

I - até 31 de outubro de 2022 o diretor-presidente do IPMV expedirá os atos normativos necessários 
para regulamentar o sistema de progressão por merecimento previsto nos arts. 15,16 e 17 desta Lei; e

II - até 31 de dezembro de 2022 as progressões ocorrerão por antiguidade nos termos do 
caput do art. 18 desta Lei, considerando as catas de admissão e da última progressão do servidor.

Art. 46. A progressão por merecimento terá efeito financeiro a partir da competência de janeiro 
de 2023 ao servidor que tiver pelo menos 2 (dois) anos de efetivo exercício contados da última progressão.

Parágrafo único. O período excedente do interstício de 2 (dois) anos e não alcançado pelo 
efeito financeiro na forma prevista no caput deste artigo integrará a contagem de efetivo exercício 
para a progressão subsequente.

Art. 47. Os valores apurados em decorrência desta Lei serão arredondados para a unidade 
de real mais próxima, e quando obtiver dezena iguai ou superior a R$ 0,50 (cinquenta centavos) 
serão elevados para a unidade de real subsequente.

Art. 48. Ficam extintos, quando vagos, os cargos de provimento efetivo ce advogado e serviços 
gerais, resguardados todos os direitos e deveres aos servidores exercentes de cargos em extinção.

Art. 49. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias do IPMV.

Art. 50. Os efeitos desta Lei retroagem a le de maio de 2022.

Art. 51. Ficam revogadas as Leis n3s:

!- 3.349, de 03 de novembro de 2011;

II- 3.625, de 12 de abril de 2013;

III - 3.981, de 14 de outubro de 2014;

IV - 4.064, de 23 de fevereiro Ce 2015; e

V - 4.195, de 15 de setembro de 2015.

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

-“«y

Gabmeta,do Prefeito, Paçc Municipal. 
Vilheni - RO, 14 de junho de 2022.
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